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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que um dos seus propósitos essenciais é erradicar a pobreza, os Estados membros da OEA se comprometem a adotar e executar todas as medidas necessárias para criar emprego produtivo, reduzir a pobreza e erradicar a pobreza extrema, levando em conta as diferentes realidades e condições econômicas dos países do Hemisfério; e convêm, entre outras metas básicas, envidar todos os esforços no sentido de uma nutrição adequada, especialmente por meio da aceleração de ações nacionais para aumentar a produção e a disponibilidade de alimentos; 


RECORDANDO a Declaração da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar, aprovada em 18 de novembro de 2009, em que se expressa o compromisso com o aumento da capacidade, centrando-se em ações integradas que tenham por objetivo as políticas, as instituições e as pessoas, com especial ênfase nos pequenos agricultores e agricultoras;

DESTACANDO que a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou a Resolução 66/222, em 22 de dezembro de 2011, que decidiu declarar 2014 “Ano Internacional da Agricultura Familiar”, afirmando que a agricultura familiar é uma base importante para a produção sustentável de alimentos, com vistas à consecução da segurança alimentar; e que a importante contribuição da agricultura familiar e das pequenas plantações agrícolas pode supor o alcance da segurança alimentar e a erradicação da pobreza, para que sejam atingidas as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, inclusive as Metas de Desenvolvimento do Milênio;  


CONSIDERANDO que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas (Argentina, 2005), os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”; 

ALARMADOS com o fato de que 80% das pessoas atingidas pela fome no mundo vive em zonas rurais; que os pequenos agricultores constituem 50% delas; e que essas pessoas são especialmente vulneráveis à insegurança alimentar, em virtude do custo cada vez mais alto dos insumos e da redução das receitas da agricultura; que o acesso à terra, à água, às sementes e a outros recursos naturais é cada vez mais difícil para os produtores pobres; que as políticas agrícolas sustentáveis e que levam em conta a perspectiva de gênero são ferramentas importantes para promover a reforma agrária e de propriedade da terra, os créditos e os seguros rurais bem como a assistência técnica e outras medidas conexas para que se garantam a segurança alimentar e o desenvolvimento rural; e que o apoio dos Estados aos pequenos agricultores e às comunidades de pescadores e às empresas locais, inclusive facilitando o acesso de seus produtos aos mercados nacionais e internacionais, e a incorporação dos pequenos produtores, em especial as mulheres, às cadeias de valor são elementos essenciais para a segurança alimentar e a realização do direito à alimentação;


RECONHECENDO o papel fundamental dos pequenos agricultores, das cooperativas, das associações e dos povos indígenas dos países em desenvolvimento para a segurança alimentar e a erradicação da pobreza, no âmbito do cumprimento das metas de desenvolvimento em esferas como a política de emprego, a integração social, o desenvolvimento regional e rural, a agricultura e a proteção do meio ambiente;

TENDO PRESENTE que os (PEQUENOS) agricultores familiares de nossa região produzem mais de 60% dos alimentos básicos e que, nesse sentido, o fortalecimento da agricultura familiar é vital e se converte em uma grande oportunidade para melhorar a segurança alimentar que pode reduzir a dependência alimentar externa; 
/ e  


DESTACANDO a importância do reconhecimento da contribuição especial e decisiva da agricultura familiar, seus conhecimentos e suas funções chave para diversas economias locais, com vistas à erradicação da pobreza, à segurança alimentar e ao desenvolvimento sustentável,

RESOLVE: 

1. Adotar medidas especiais para promover e fortalecer políticas e programas para a agricultura familiar, considerando a produção, comercialização, acesso e consumo de alimentos.

2. Prestar apoio às atividades econômicas da agricultura familiar, em consulta com esse setor e levando em conta seus conhecimentos tradicionais, a fim de melhorar sua situação e desenvolvimento, em especial aumentando seu acesso aos recursos produtivos e aos insumos agrícolas, como a terra, as sementes, os serviços financeiros, a tecnologia, o transporte e a informação.

3. Incentivar as entidades do Sistema Interamericano, os fundos, programas e organismos especializados pertinentes, as instituições financeiras internacionais e outras instâncias da sociedade civil a que, em sua esfera de competência, adotem medidas para elaborar, financiar, aplicar e apoiar políticas e programas destinados a contribuir para os esforços dos Estados membros para erradicar a pobreza mediante o apoio do fortalecimento da pequena agricultura.
4. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que, com o apoio da Secretaria-Geral, informe o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
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